
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

GETULIO VARGAS

FGV PROJETOS

F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Carlos, Gustavo e Pedro, residentes na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, decidiram constituir a companhia XYZ 

Viagens S.A., de capital fechado, com sede naquela cidade. No estatuto social, foi estipulado que o capital social de 

R$ 900.000,00 (novecentos mil reais) seria dividido em 900 (novecentas) ações, sendo 300 (trezentas) preferenciais 

sem direito de voto e 600 (seiscentas) ordinárias, todas a serem subscritas em dinheiro pelo preço de emissão de R$ 

1.000,00 (mil reais) cada. A Administração da companhia incumbirá os acionistas Carlos e Gustavo, podendo cada um 

representá-la alternativamente. 

Cada um dos três acionistas subscreveu a quantidade total de 300 (trezentas) ações (200 ordinárias e 100 

preferenciais), tendo havido a realização, como entrada, de 10% (dez por cento) do preço de emissão. Em relação ao 

restante, os acionistas comprometeram-se a integralizá-lo até o dia 23.03.2013, de acordo com os respectivos 

boletins de subscrição devidamente assinados. No entanto, Pedro não integralizou o preço de emissão de suas 

ações. 

Carlos e Gustavo optaram por exigir a prestação de Pedro, pois não desejavam promover a redução do capital social 

da companhia, nem excluir Pedro para admitir novo sócio. A sociedade não publicou aviso de chamada aos 

subscritores por ser desnecessário. Carlos e Gustavo, munidos dos respectivos boletins de subscrição, o procuraram 

para demandar em Juízo contra Pedro. 

 

Elabore a peça processual adequada na defesa dos direitos da companhia para receber as importâncias devidas por 

Pedro.  (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 

Uma letra de câmbio foi sacada por Celso Ramos com cláusula “sem despesas” e vencimento no dia 11.09.2013. O 

tomador, Antônio Olinto, transferiu a cambial por endosso para Pedro Afonso no dia 3.09.2013. O título recebeu três 

avais, todos antes do vencimento, sendo dois em branco e superpostos, e um aval em preto em favor de Antônio 

Olinto. A letra de câmbio foi aceita e o endossatário apresentou o título para pagamento ao aceitante no dia 

12.09.2013. Diante da recusa, o portador, no mesmo dia, apresentou o título a protesto por falta de pagamento, que 

foi lavrado no dia 18.09.2013. 

 

Com base nas informações contidas no texto e na legislação cambial, responda aos seguintes itens. 

 

A) Quem é o avalizado nos avais em branco prestados na letra de câmbio? São avais simultâneos ou sucessivos? 

Justifique. (Valor: 0,50) 

B) Nas condições descritas no enunciado, indique e justifique quem poderá ser demandado em eventual ação 

cambial proposta pelo endossatário? (Valor: 0,75) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo 

legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 

Macuco Turismo Ecológico Ltda., com nove sócios, diante do permissivo legal, instituiu Conselho Fiscal composto por 

três membros, todos não sócios, e igual número de suplentes. Em deliberação majoritária, vencido o conselheiro 

Paulo de Frontin, eleito por sócios que representam um terço do capital, foram aprovadas (i) as contas dos 

administradores referentes ao exercício de 2012 e (ii) a convocação de reunião extraordinária para deliberar sobre as 

denúncias anônimas recebidas em face do administrador J. Porciúncula. Tais denúncias estão embasadas em vários 

documentos, cuja validade o órgão fiscalizador confirmou em diligências e que apontam indícios graves de ilícitos 

civis e penais. 

 

J. Porciúncula procurou seu advogado e lhe fez a seguinte consulta: são válidas as deliberações tomadas pelo 

Conselho Fiscal? (Valor: 1,25) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo 

legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 

Massa Falida de Panificadora Xapuri Ltda. ME, representada por seu administrador judicial, ajuizou ação de repetição 

de indébito em face de Cruzeiro do Sul S/A – Arrendamento Mercantil, na qual pleiteou a restituição do VRG (valor 

residual garantido) pago antecipadamente durante a vigência do contrato e a declaração de nulidade da cláusula que 

obriga esse pagamento. Com a decretação de falência da arrendatária, o administrador judicial não usou da 

faculdade prevista no Art. 117, da Lei n. 11.101/2005, acarretando a extinção do contrato com a consequente 

retomada da posse dos bens pela arrendadora. Esta, em contestação, pugnou pela validade da cláusula contratual 

que autoriza o pagamento antecipado do VRG e que não cabe repetição deste valor em razão da extinção do 

contrato se dar por culpa exclusiva da devedora, ora falida. 

 

Com base nas informações do enunciado, na legislação sobre o contrato de arrendamento mercantil e na 

jurisprudência pacificada dos Tribunais Superiores, responda aos itens a seguir. 

 

A) A extinção do contrato de arrendamento mercantil por inadimplemento da arrendatária justifica a retenção do 

VRG pela arrendadora? (Valor: 0,75) 

B) A cobrança antecipada do valor residual garantido pela arrendadora descaracteriza o contrato de arrendamento 

mercantil, transformando-o em compra e venda a prestação? (Valor: 0,50) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo 

legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 

A assembleia de sócios de Castelo Imobiliária Ltda. aprovou, por quorum de 95% do capital, a incorporação de duas 

sociedades, ambas do tipo simples. João Neiva, titular de 5% do capital social de Castelo Imobiliária Ltda. e 

dissidente da aprovação da incorporação, procurou seu advogado e prestou-lhe as seguintes informações: 

 

I. a incorporação foi aprovada pela unanimidade dos sócios das sociedades simples envolvidas, que aprovaram as 

bases da operação e autorizaram os administradores a praticar todos os atos necessários à incorporação; 

II. não houve elaboração de protocolo firmado pelos sócios ou administradores das sociedades incorporadas e da 
incorporadora, nem justificação prévia; 

III. há cláusula de regência supletiva no contrato da incorporadora, pelas normas da sociedade simples. 

 

Ao final, o cliente fez as seguintes indagações ao advogado: 

A) É possível a incorporação envolver sociedades de tipos diferentes? (Valor: 0,45) 

B) É obrigatória a elaboração de protocolo e justificação prévia à incorporação? (Valor: 0,80) 

 

Obs.: as respostas devem ser justificadas e acompanhadas do dispositivo legal pertinente. A simples menção ou 

transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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